
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.423 - DF (2019/0168997-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANTÔNIO GILVAN MELO  - DF005974 

 RICARDO TAVARES BARAVIERA  - DF014519 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 458 e 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. 
LICENÇA-PRÊMIO. AUSÊNCIA PERMITIDA PARA TRATAR DE 
INTERESSE PARTICULAR (APIP). NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. Inicialmente, no tocante à alegada violação dos artigos 458 e 535 do Código de 
Processo Civil de 1973, verifica-se que o Tribunal de origem motivou 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 
direito que entendeu cabível à hipótese. 
2. O STJ orienta-se no sentido de que as verbas recebidas pelo trabalhador a 
título de licença-prêmio não gozada e de ausência permitida ao trabalho (abono 
assiduidade) não integram o salário-de-contribuição para fins de incidência de 
contribuição previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório, pelo não 
acréscimo patrimonial.
3. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do Agravo, para negar provimento ao Recurso Especial nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 17 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.423 - DF (2019/0168997-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANTÔNIO GILVAN MELO  - DF005974 
   RICARDO TAVARES BARAVIERA  - DF014519 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo interposto contra decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a", da 

CF/1988) no qual se impugna acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim 

ementado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
LICENÇA PRÊMIO. AUSÊNCIA PERMITIDA PARA TRATAR DE 
INTERESSE PARTICULAR. PRESCRIÇÃO DECENAL. HONORÁRIOS.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
566.621/RS, sob o regime de repercussão geral, reconheceu a 
inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando "válida a 
aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o 
decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005". 
Ação ajuizada em 21/10/2004: prescrição decenal.

2. Consoante comando da Lei n. 8.212/91, não estão sujeitas ao 
recolhimento de contribuição previdenciária as parcelas incluídas na folha de 
pagamento que estejam expressamente elencadas no art. 28, § 9o, a saber: (...) 8. 
recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei n° 9.711, 
de 1998).

3. As verbas recebidas pelo trabalhador a título de ausência 
permitida ao trabalho não integram o salário-de-contribuição para fins de 
incidência de contribuição previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório 
pelo não-acréscimo patrimonial. Precedentes.

4. Honorários de sucumbência majorados para 5% sobre o valor 
da condenação a teor do disposto no art. 20, § 3o, do CPC.

5. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial desprovidas.
6. Recurso adesivo da Caixa Econômica Federal provido.

Os Embargos de Declaração opostos foram "acolhidos em parte para corrigir 

erro material na fixação da verba honorária, sem, contudo, atribuir efeito modificativo ao 

julgado" (fls. 844-845, e-STJ).

Em seu apelo especial, a União alega ofensa aos arts. 458 e 535, II, do 

CPC/1973; 22 e 28 da Lei 8.212/1991. Defende, em suma, que "os valores pagos a titulo de 
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licença prêmio convertida em pecunia (LP), exceto nos casos de falecimento e aposentadoria, 

e de ausência permitida para tratar de interesse particular (APIP), integram, para todos os fins, 

a base de cálculo sobre a qual deve incidir a contribuição do artigo 22" (fl. 861, e-STJ).

A CEF apresentou contrarrazões às fls. 886-897, e-STJ.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.423 - DF (2019/0168997-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9 de agosto de 2019.   

Inicialmente, afasto a apontada violação dos arts. 458 e 535 do CPC/1973, na 

medida em que não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 

capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda 

de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o 

decisum. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

controvérsia, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente. 

O STJ orienta-se no sentido de que as verbas recebidas pelo trabalhador a 

título de licença-prêmio não gozada e de ausência permitida ao trabalho não integram o 

salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária, visto ostentarem 

caráter indenizatório pelo, não acréscimo patrimonial.

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. FÉRIAS GOZADAS. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. ADICIONAIS NOTURNO, DE 
PERICULOSIDADE E DE INSALUBRIDADE. ABONO-ASSIDUIDADE. 
FOLGAS NÃO GOZADAS. QUEBRA DE CAIXA. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
que não incide a contribuição previdenciária patronal sobre o chamado 
abono assiduidade. Nesse sentido: REsp 1580842/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe de 24/05/2016; 
REsp 1.574.259/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe de 19/5/2016; REsp 743.971/PR, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
3/9/2009, DJe de 21/9/2009).

(...)
V - Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp 1624744/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017) 
(Grifei).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ABONO ASSIDUIDADE. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

"É firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que 
não incide Contribuição Previdenciária sobre abono-assiduidade e licença-prêmio 
não gozada convertida em pecúnia." (AgRg no AREsp 464.314/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 
18/6/2014.) Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1560219/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ABONO-ASSIDUIDADE. FOLGAS NÃO GOZADAS. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Não incide Contribuição Previdenciária sobre 
abono-assiduidade, folgas não gozadas, dada a natureza indenizatória dessas 
verbas.

Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1580842/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 24/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. LICENÇA-PRÊMIO. AUSÊNCIA 
PERMITIDA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR (APIP). 
NATUREZA INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
NÃO-INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS. PROCURADORES DA CEF. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. As verbas recebidas pelo trabalhador a título de 

licença-prêmio não gozada e de ausência permitida ao trabalho não 
integram o salário-de-contribuição para fins de incidência de contribuição 
previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório pelo não-acréscimo 
patrimonial. Precedentes.

4. Os honorários conferidos aos procuradores da CEF decorrentes 
de verbas sucumbenciais não integram a base de cálculo da contribuição 
previdenciária, porquanto não se constitui remuneração paga pela empregadora. 
Os valores recebidos por esses profissionais em decorrência da representação 
judicial da CEF são pagos pela parte vencida, embora a Caixa detenha o poder de 
gerência e repasse do montante da verba.

5. Aferir se houve ou não sucumbência recíproca das partes 
litigantes demanda o revolvimento dos aspectos fáticos da causa, providência 
vedada em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.
6. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
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(REsp 802.408/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 11/03/2008) (Grifei).

Diante do exposto, conheço do Agravo para negar provimento ao Recurso 

Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0168997-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.521.423 / 
DF

Números Origem:  00326464420044013400  200434000417314  326464420044013400  4488733  4982009

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ANTÔNIO GILVAN MELO  - DF005974 

 RICARDO TAVARES BARAVIERA  - DF014519 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do Agravo, para negar provimento ao Recurso 
Especial nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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